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Como está o patrimônio público de sua cidade?



NOTÍCIAS DO PATRIMÔNIO PÚBLICO



Fonte: Jornal Diário do Nordeste
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Decisões TCE Ceará



DECISÕES TCE CEARÁ



DECISõES TCE CEARÁ



DECISÕES TCE CEARÁ



DECISÕES TCE CEARÁ



LEGISLAÇÃO APLICÁVEL PATRIMÔNIO

Constituição Federal

Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das 
entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, 
aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante 
controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder.



LEGISLAÇÃO APLICÁVEL PATRIMÔNIO

Constituição Federal

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de 
controle interno com a finalidade de:

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de 
governo e dos orçamentos da União;
II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem como da 
aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;
III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da 
União;
IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.



LEGISLAÇÃO APLICÁVEL PATRIMÔNIO

Constituição Federal

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema 
de controle interno com a finalidade de:

§ 1º Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer 
irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena 
de responsabilidade solidária.

§ 2º Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para, na 
forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas da 
União.



LEGISLAÇÃO APLICÁVEL PATRIMÔNIO

Lei 4320/64

Art. 83. A contabilidade evidenciará perante a Fazenda Pública a situação de todos quantos, de 
qualquer modo, arrecadem receitas, efetuem despesas, administrem ou guardem bens a ela 
pertencentes ou confiados.

Art. 85. Os serviços de contabilidade serão organizados de forma a permitirem o acompanhamento da 
execução orçamentária, o conhecimento da composição patrimonial, a determinação dos custos dos 
serviços industriais, o levantamento dos balanços gerais, a análise e a interpretação dos resultados 
econômicos e financeiros.



LEGISLAÇÃO APLICÁVEL PATRIMÔNIO

Lei 4320/64

Art. 94. Haverá registros analíticos de todos os bens de caráter permanente, com indicação dos 
elementos necessários para a perfeita caracterização de cada um dêles e dos agentes responsáveis 
pela sua guarda e administração.

Art. 95 A contabilidade manterá registros sintéticos dos bens móveis e imóveis.

Art. 96. O levantamento geral dos bens móveis e imóveis terá por base o inventário analítico de cada 
unidade administrativa e os elementos da escrituração sintética na contabilidade.



LEGISLAÇÃO APLICÁVEL PATRIMÔNIO

Lei 4320/64

Artigo 106. A avaliação dos elementos patrimoniais obedecerá as normas seguintes:
(...)
II) os bens móveis e imóveis, pelo valor de aquisição ou pelo custo de produção ou de construção;
III) os bens de almoxarifado, pelo preço médio ponderado das compras.
(...)
§ 3º Poderão ser feitas reavaliações dos bens móveis e imóveis.



LEGISLAÇÃO APLICÁVEL PATRIMÔNIO

Lei 14133/2021

Art. 76. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público 
devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

I - tratando-se de bens imóveis, inclusive os pertencentes às autarquias e às fundações, exigirá 
autorização legislativa e dependerá de licitação na modalidade leilão, dispensada a realização de 
licitação nos casos de:
(...)



LEGISLAÇÃO APLICÁVEL PATRIMÔNIO

Lei 14133/2021

Art. 76. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público 
devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

I - tratando-se de bens imóveis, inclusive os pertencentes às autarquias e às fundações, exigirá 
autorização legislativa e dependerá de licitação na modalidade leilão, dispensada a realização de 
licitação nos casos de:
(...)
II - tratando-se de bens móveis, dependerá de licitação na modalidade leilão, dispensada a realização 
de licitação nos casos de:
(...)



LEGISLAÇÃO APLICÁVEL PATRIMÔNIO

Lei de Responsabilidade Fiscal

Art. 44. É vedada a aplicação da receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que 
integram o patrimônio público para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei 
aos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores públicos.



Portaria STN 
548/2015



Instrução 
Normativa 

TCE-CE 
01/2025

ALERTAS: 
- Responsável pelo setor de patrimônio signatário da prestação de contas.

- Envio obrigatório Inventário sintético bens patrimoniais móveis, imóveis e intangíveis.





ACÓRDÃO Nº 6387 / 2026
PROCESSO Nº: 03923/2026-9

 

a) Determinar aos atuais Secretário de Finanças e Secretário de Administração e Planejamento do 
Município de Aquiraz que:
a.1) realizem o inventário de bens móveis e imóveis, com posterior conciliação com os registros 
contábeis e adoção das medidas corretivas cabíveis (Achado 1);

a.2) realizem o levantamento físico e a organização dos bens localizados no depósito, classificados ou 
passíveis de classificação como inservíveis, com identificação individual (tombo, estado de 
conservação, unidade de origem e possibilidade de reaproveitamento), promovendo a conciliação com 
os registros do sistema patrimonial, em observância aos arts. 94 a 96 da Lei nº 4.320/1964 (Achado 2);



ACÓRDÃO Nº 6387 / 2026
PROCESSO Nº: 03923/2026-9

 
a.3) atualizem após a realização das baixas, os registros contábeis e patrimoniais decorrentes, de modo a 
assegurar a consistência dos demonstrativos, em consonância com a Lei Complementar nº 101/2000 
(LRF) e as Normas de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (Achado 2);

a.4) realizem, após a conclusão do inventário de bens, a reavaliação dos bens móveis e imóveis, por meio 
da comissão instituída, conforme Decreto nº 066/2017 (Achado 3);

a.5) efetuem os registros contábeis após a conclusão do procedimento de reavaliação, incluindo ajustes 
necessários, conforme NBC TSP e MCASP (Achado 3);



ACÓRDÃO Nº 6387 / 2026
PROCESSO Nº: 03923/2026-9

 

a.6) implementem, após a realização do inventário, rotina formal e sistemática de cálculo e apropriação 
mensal da depreciação dos bens imóveis depreciáveis, observando as disposições do Decreto Municipal nº 
066/2017, do MCASP e das NBC TSP (Achado 4);
e
a.7) realizem, revisão técnica das parametrizações do sistema patrimonial e contábil, assegurando a 
aplicação das taxas de depreciação previstas no Anexo I do Decreto Municipal nº 066/2017 às classes de 
bens depreciáveis (Achado 4).



ACÓRDÃO Nº 6387 / 2026
PROCESSO Nº: 03923/2026-9

 
b) Determinar ao atual Secretário de Administração e Planejamento do Município de Aquiraz que realize:
b.1) o tombamento e a identificação física de todos os bens não tombados e/ou ainda não cadastrados, 
após a finalização do inventário (Achado 1);

b.2) a formalização dos termos de responsabilidade, vinculando os bens aos respectivos agentes públicos, 
após a finalização do inventário (Achado 1);

b.3) regularize os registros de movimentação de bens para o depósito de inservíveis, com emissão de 
termos de transferência ou recolhimento, garantindo a rastreabilidade e identificação de responsáveis 
(Achado 2); e

b.4) adote procedimentos formais de destinação dos bens inservíveis (alienação, doação,reaproveitamento 
ou inutilização), conforme o caso (Achado 2).



ACÓRDÃO Nº 6065 / 2026
PROCESSO Nº: 03297/2026-0

EMENTA: INSPEÇÃO. GESTÃO PATRIMONIAL. CARACTERIZAÇÃO DE 04 ACHADOS EM FACE DE 
DESCONFORMIDADES IDENTIFICADAS,DEMONSTRANDO FRAGILIDADE NO CONTROLE PATRIMONIAL.
I. As falhas evidenciadas ao deixar de promover os ajustes necessários para alinhar o valor contábil dos 
bens ao seu valor real de mercado, a Administração
mácula a fidedignidade do seu balanço patrimonial, violando as diretrizes do Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público (MCASP) e as Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas do Setor Público 
(NBC TSP).

MUNICÍPIOS RECENTEMENTE FISCALIZADOS TCE CEARÁ 2025/2026 – ÁREA DE GESTÃO 
PATRIMONIAL:JUAZEIRO DO NORTE, GUARAMIRANGA, RUSSAS, NOVA RUSSAS,RERIUTABA,ACARAÚ, 
ITAPIPOCA, ITAITINGA,JAGUARUANA, AQUIRAZ. 



ACÓRDÃO Nº 6065 / 2026
PROCESSO Nº: 03297/2026-0

ACORDA o PLENO VIRTUAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ, por

unanimidade de votos em:

1. Determinar à Prefeitura Municipal de Jaguaruana/CE, à Secretaria de Administração, 

Planejamento e Finanças de Jaguaruana/CE e ao Controle Interno de Jaguaruana/CE, na 

pessoa de seus atuais gestores, com fundamento no art. 49, da Lei Estadual nº 12.509/1995 

(LOTCE), que, no prazo comum de 180 (cento e oitenta) dias, apresentem a este Tribunal a 

seguintes medidas:

1.1 realização do inventário dos bens móveis e imóveis (Achado 01);

1.2 por meio da Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças, juntamente às demais 

Secretarias, que padronize e implemente os procedimentos de registro, controle,movimentação, 

inventário e baixa de bens, com cronograma de execução (Achado 01);



ACÓRDÃO Nº 6065 / 2026
PROCESSO Nº: 03297/2026-0

1.3 em conjunto com as demais Secretarias, que adotem procedimentos para gestão e destinação de 
bens inservíveis, incluindo, quando couber, leilão, doação, transferência ou outras formas de 
alienação legalmente permitidas, além da organização dos espaços e definição de fluxo de controle, 
com cronograma e responsáveis indicados (Achado 01);

1.4 por meio da Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças, em conjunto com as demais 
Secretarias, que organize os espaços destinados ao depósito de bens inservíveis (Achado 01);



ACÓRDÃO Nº 6065 / 2026
PROCESSO Nº: 03297/2026-0

1.5 à Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças, em articulação com a Procuradoria-Geral do 

Município e Controle Interno, que promovam ações de identificação, levantamento e regularização dos bens 

imóveis pertencentes ao município, com vistas à consolidação do cadastro patrimonial e à redução das 

divergências entre os registros administrativos e os registros cartoriais (Achado 02);

1.6 à Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças, que adote providências para que a emissão de 

termos de responsabilidade só seja válida após assinatura (digital ou física) e identificação do servidor, 

devendo o sistema impedir a aceitação de termos gerados em lote sem confirmação formal da responsabilidade 

(Achado 03);



ACÓRDÃO Nº 6065 / 2026
PROCESSO Nº: 03297/2026-0

1.7 à Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças que, no prazo de 90 dias após o 
próximo inventário, realize a reavaliação de todos os ativos permanentes móveis e imóveis e 
formalize seu devido registro contábil (Achado 04).



ACÓRDÃO Nº 6065 / 2026
PROCESSO Nº: 03297/2026-0

2. Recomendar à Prefeitura Municipal de Jaguaruana/CE, à Secretaria de Administração,Planejamento e 
Finanças de Jaguaruana/CE e ao Controle Interno de Jaguaruana/CE, com fundamento no art. 387 do RITCE c/c 
art. 250, inciso III, do RITCU, que:

2.1 proceda à atualização e qualificação das informações no sistema de controle patrimonial,assegurando o 
preenchimento completo dos campos cadastrais dos bens imóveis, especialmente quanto a endereço, lote, 
matrícula no cartório competente, localização e demais informações necessárias à adequada caracterização 
e identificação dos imóveis (Achado 02);

2.2 estabeleça rotina periódica de atualização e conciliação entre os registros patrimoniais e os registros 
cartoriais, de modo a garantir a confiabilidade das informações e o adequado acompanhamento da situação 
jurídica e administrativa dos bens imóveis do município (Achado 02);







 

Pilares para boa administração patrimonial

Setor Patrimonial instituído



 

Pilares para boa administração patrimonial

Equipe treinada e servidores efetivos



 

Pilares para boa administração patrimonial

Estrutura adequada



 

Normatização de processos
(Registro, movimentação, baixa, inventário, etc)



 

Sistema informatizado de gestão (VER SIAFIC)



 

ALERTAS
COMISSÃO DE INVENTÁRIO



 

ALERTAS
TERMOS DE RESPONSABILIDADE



 

ALERTAS
TOMBAMENTO - ETIQUETAÇÃO



 

ALERTAS
CLASSIFICAÇÃO BENS DE CONSUMO / BENS PERMANENTES



 

ALERTAS
REGISTRO TRANSFERÊNCIA DE BENS DE CONSUMO



 

ALERTAS
RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO



 

ALERTAS
REAVALIAÇÃO BENS



 

ALERTAS
FUNÇÃO DAS ASSESSORIAS CONTRATADAS



 

ALERTAS
DEPRECIAÇÃO, AMORTIZAÇÃO, EXAUSTÃO



 

ALERTAS
DESFAZIMENTO BENS (LEILÃO, DOAÇÃO...)



 



 

REGISTRO CONTÁBIL DO PATRIMÔNIO = SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
MUNICIPAIS = INVENTÁRIO 



 

Para conseguir grandes coisas, é necessário não apenas planejar, mas também 
acreditar; não apenas agir, mas também sonhar. (Anatole France)

Anatole France
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